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O que é Vigilância 

Sanitária? 







SUS e Vigilância Sanitária 

 A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação 
(BRASIL, 1988); 



SUS e Vigilância Sanitária 

Constituição Federal 1988 – Art. 200 

 

 Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei: 

(...) 

II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador; 

(...) 

VI – fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o 
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas 
para consumo humano; 

VII – participar do controle e fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos; 

(...) 

 



SUS e Vigilância Sanitária 

Lei n. 8080/90 – Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde: 

 

 Art.6º - Estão incluídas ainda no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde 
– SUS: 

I – a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária; 

(...) 



VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 Conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou 

prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 

sanitários decorrentes do meio ambiente, da 

produção e circulação de bens e da prestação de 

serviços de interesse da saúde, abrangendo: 

 I - o controle de bens de consumo que, direta ou 

indiretamente, se relacionem com a saúde, 

compreendidas todas as etapas e processos, da 

produção ao consumo; e 

 II - o controle da prestação de serviços que se 

relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 

     



Portanto...... 



SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA          

SANITÁRIA – SNVS (Lei Federal n° 9782/99) 

 Com a descentralização estabelecida 
pela Lei Orgânica do SUS tornou-se 
necessária a criação de um Sistema de 
gerenciamento de tais ações; 

 

 Lei Federal n. 9782/99 – Define o 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS) e cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA); 



Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária 

 Responsável pelas atividades de 
vigilância sanitária em todo território 
nacional e está vinculada ao SUS, com 
direção única em cada esfera do 
governo, com ênfase na descentralização 
de serviços para o município. 



     SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA          

SANITÁRIA – SNVS (Lei Federal n° 9782/99) 

 

 UNIÃO: Coordena e apoia as execuções das ações 

do sistema e executa as ações de sua competência   

-   ANVISA. 

 

 ESTADO: Coordena o sistema estadual e executa as 

ações – CVS/SES em MS. 

 

  MUNICÍPIO:Coordena o sistema municipal e executa 

as ações de baixa, média e alta complexidade 

conforme sua habilitação – CVSA/SESAU em CG. 

 

 



    

Coordenadoria de Vigilância 
Sanitária 

Serviço de Fiscalização de 
Medicamentos 

Serviço de Fiscalização de 
Alimentos 

 Serviço de Fiscalização de 
Estabelecimentos de Saúde 

Serviço de Fiscalização de 
Estabelecimentos de Interesse 

a Saúde 

Serviço de Educação Sanitária 

Serviço de Fiscalização de 
Saúde do Trabalhador 

Serviço de Apoio Estratégico 

Serviços de alimentação, 
fábricas de alimentos, 
comércio varejista e 

atacadista de alimentos 

Organograma CVS 



Estabelecimentos de Alimentos 

 Fábrica de Alimentos 

 

 Comércio de Alimentos sem manipulação : 
mercearias, conveniências, bares, etc. 

 

 Comércio de Alimentos com manipulação: 
supermercados, açougues, etc. 

 

 Serviços de alimentação: restaurantes, 
lanchonetes, pizzaria, marmitarias, pontos de 
espetinhos, etc. 

 



Total de estabelecimentos 

cadastrados VISA: 38.653 

estabelecimentos 

cadastrados demais serviços 

VISA = 28809 (75%) 

estabelecimentos 

cadastrados SEFAL = 9842 

(25%) 

Fonte: SOSWEB - Sistema Organizacional da Saúde 



Total de estabelecimentos alimentos 

cadastrados SEFAL: 9.842 

serviços alimentação 53 % 

(5244) 

demais estabelecimentos 

alimentos 47 % (4598) 

Fonte: SOSWEB - Sistema Organizacional da Saúde 



Legislações - Serviços de 

Alimentação 

 Lei n. 1.293, de 21/09/1992 (Código Sanitário Estadual); 

 

 Lei Complementar n. 148, de 23/12/2009 (Código Sanitário 
Municipal - CG);  

 

 

 Resolução RDC n. 216/2004 ANVISA - Dispõe sobre Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.  

 

 Lei n. 3.643/1999 - Torna obrigatório o treinamento em higiene de 
alimentos para todos os trabalhadores que atuam em qualquer fase da 
cadeia alimentar.     Validade de 3 (três) anos. 

 

 Decreto 11.292 de 24/08/2010 – Estabelece normas e procedimentos 
para a capacitação de trabalhadores que manipulam alimentos. 

 

 



Licenciamento Sanitário 

Protocolo Geral      CVS       Serviço de Fiscalização  

Fiscais             Inspeção Sanitária         Adequações 
por escrito BVO          30 dias para cumprimento                                 
reinspeção:          

 
 

a) BVO cumprido    =        LICENÇA SANITÁRIA 

 

b) BVO não cumprido   =   AUTO DE INFRAÇÃO 

                                                           APREENSÃO 

                                                           INTERDIÇÃO 

 

 



Adequações????? 

 Físicas: conforme RDC 216/2004 

 Documentais: 

   - Carteira sanitária e curso de HMA dos manipuladores 

   - Limpeza de caixa d´agua 

   - Manual de Boas Práticas  

   - Dedetização 

   - Comprovante de uso de água tratada. 

 Observação das boas práticas: 

   - Uso de uniformes 

   - Conduta pessoal dos manipuladores 

   - Higienização de mãos 

   - etc. 



Infrações Sanitárias Mais 

Comuns 

 Produtos vencidos; 

 

 Descumprimento de boas práticas: 

  ausência de materiais e produtos adequados para a 
correta assepsia das mãos - sabonete líquido inodoro, 
papel toalha não reciclado, coletor de papel acionado 
sem contato manual . 

 presença de vetores e pragas urbanas. 

 presença de equipamentos e utensílios em precário 
estado de higiene e conservação. 

 armazenamento inadequado dos produtos alimentícios 
nos equipamentos de conservação a frio; 

 

 Descumprimento de atos emanados. 

 

 

 



Produtos vencidos 





Descumprimento de boas práticas: 



Descumprimento das boas práticas 





Autos de infração 

Serviços de Alimentação/Nº total de autos SEFAL 

2017 - 2018 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 

1º quadrimestre 2017 

2º quadrimestre 2017 

3º quadrimestre 2017 

1º quadrimestre 2018 

2º quadrimestre 2018 

Fonte: Relatório de Ações Executadas CVS/SESAU 



Autos de infração/Serviços de Alimentação /Quadrimestre 

2017 -2018 

Serviços de 
Alimentação 

1º Quad 
2017 

2º Quad 
2017 

 

3º Quad 
2017 

 

1º Quad 
2018 

 

2º Quad 
2018 

 

Pizzarias 
3 0 3 0 1 

Lanchonetes 2 10 3 7 8 

Restaurantes 13 18 13 19 27 

Padarias 3 5 2 2 6 
Cozinhas 

industriais/buffet 2 1 2 3 3 

Total /serviços 23 34 23 32 45 

Total/autos 27 47 31 47 81 

Fonte: Relatório de Ações Executadas CVS/SESAU 



O que acontece com o estabelecimento que 

descumpre essas normas? Quais as 

penalidades aplicadas? 



Penalidades 

 Coordenadoria de Julgamentos e Consultas 

(CJC) 

 



Penalidades 

 Instauração de processo 
administrativo, que será avaliado 
por um julgador da CJC e 
determinará a penalidade. 

 Em caso de reincidência, as 
penalidades são agravadas. 



Interdição 



Inutilização ou Apreensão 



Multa entre R$ 100,00 e R$ 

15.000,00 



Doenças transmitidas por 

alimentos DTA 

 Síndrome geralmente constituída de anorexia, náuseas, 
vômitos e/ou diarreia, acompanhada ou não de febre, 
relacionada à ingestão de alimentos ou água 
contaminados. 

 

 Sintomas digestivos não são as únicas manifestações, 
podendo ocorrer afecções extraintestinais em diferentes 
órgãos, como rins, fígado, sistema nervoso central, 
dentre outros. 

 

 

 
 

Fonte: Manual Integrado de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças Transmitidas por Alimentos 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_ 



Causas e sintomas 

 As DTA podem ser causadas por: bactérias, vírus, 
parasitas, toxinas, príons, agrotóxicos, substâncias 
químicas e metais pesados. 

 

 O quadro clínico depende do agente etiológico envolvido 
e varia desde leve desconforto intestinal até quadros 
extremamente sérios, podendo levar a desidratação 
grave, diarreia sanguinolenta e insuficiência renal 
aguda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Manual Integrado de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças Transmitidas por Alimentos 



notificação 



investigação 









ALGUNS CONTATOS IMPORTANTES... 

 
 

 

 ∆ COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

RUA ANTÔNIO MARIA COELHO, 76 

FONE: (67) 3314-3282  

 

 ∆  CEM - SEFAL 

TRAVESSA GUIA LOPES – 2º ANDAR 

 FONE: (67) 3314-3140 

 

 ∆ OUVIDORIA - DENÚNCIAS/RECLAMAÇÕES 

 FONE: (67) 3314-9955  

 

SEFAL@SESAU.CAMPOGRANDE.MS.GOV.BR 

 



SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 

FONE: (67) 3314-3140 

SEFAL@SESAU.CAPITAL.MS.GOV.BR 

 

Obrigada!!! 


